
PARECER Nº 1338, DE 2017
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei Complementar nº 12, de 2017 (apensado ao Projeto de lei Complementar nº13, de 2017)

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, a proposição em epígrafe dá nova redação ao artigo 2º do Capítulo VI da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, para prorrogar o prazo de apresentação do Projeto de lei Revisional dos Municípios Turísticos.

Aos autos do referido PLC, encontram-se apensados os do Projeto de lei Complementar nº 13, de 2017, de autoria do nobre Deputado Campos Machado que dá nova redação ao artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.261, de 2015.
De acordo com ambas as proposituras, o teor do artigo 2º, das Disposições Transitórias, da Lei Complementar nº 1.261, de 2015, deve ser alterado, de modo que o primeiro projeto da Lei Revisional dos Municípios Turísticos seja apresentado em até 5 (cinco) anos após a publicação da referida lei complementar, período em que os municípios classificados como Estâncias, que não atenderem aos requisitos daquele diploma legal, deverão se adequar a suas exigência, à exceção do previsto no inciso V de seu artigo 2º, que diz respeito a saneamento básico. A saber:
“Artigo 2º - São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de Município como Estância Turística:
(...)

V - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável, sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários e gestão de resíduos sólidos;”

Nos termos regimentais, ambos os Projetos de lei Complementar estiveram em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 64ª a 68ª, de 15 a 19 de maio de 2017; e foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Assuntos Metropolitanos e Municipais, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A seguir, os autos dos PLCs foram juntados, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno e, após, foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para serem analisados quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, a saber:

(...)

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

(...)

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que as proposituras são de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que, a seguir, respectivamente, transcrevemos:

(...)

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.
§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
(...)

III – às Deputadas e aos Deputados;

(...)

As proposições são livres de qualquer vício formal que, supostamente, pudesse impedir o seu trâmite regular.

É importante advertir, no concernente aos objetivos almejados, que os projetos de lei complementar, ora sob análise, versam sobre a dilação do prazo estabelecido no supra referido diploma legal, que estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de interesse turístico.

Por isso, ambos os Projetos de lei podem, perfeitamente, sujeitar-se à competência legislativa do Poder Legislativo Estadual, inclusive quanto à iniciativa parlamentar de seus membros.

Dessa maneira, as proposituras atendem a todos os aspectos que, por força da Consolidação do Regimento Interno em vigor, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação deve analisar.

Por todos esses motivos apontados, manifestamo-nos favoravelmente a ambas as proposições: o Projeto de lei Complementar nº 12, de 2017, e o Projeto de lei Complementar nº 13, de 2017.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos PLCs nº 12/17 e 13/17.
Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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